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MINISTÉRIO DA FAZENDA
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Sessão de 09 de junho,, 	 .86	 ACORDA° N07CSRF/02-0.212

Recurso n° RP/202-0.005

Recorrente FAZENDA NACIONAL

Recorrido SEGUNDA GAMARA DO SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: LEOPOLDO BATISTA DE MIRANDA

IPI -ISENÇÃO. Decreto-lei 1944/82. Re-
quisitos e condiç5es do beneficio não
atendidos, pelo sujeito passivo. Apli-
cação do artigo 179, c/c o artigo 155,
inciso II, do CTN. Exigem-se do adqui-
rente do veiculo de motor aalcool, ape
nas, o imposto e os juros de mora. Re-
curso Especial provido em parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL:

ACORDAM os Membros da Cãmara Superior de Recursos Fis

cais, por unanimidade de votos, dar provimento parcial ao recurso es

pecial para restabelecer a exigência do imposto, devidamente atuali-

zado, e dos juros de mora, em face do que estabelece o art. 155, II,

do C.T.N, nos termos do relatEirío e voto que passam a integrar o pre
sente julgado ;(7-

/,	 4/- Sala das S4 :OeVIDF1, em 09 de junho de 1986.,
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Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei-
ros : HAROLDO BRAGA LOBO, SÉRGIO GOMES VELLOSO, HAMILTON DE SÃ DAN-
TAS, JOSÉ FAÇANHA MAMEDE, ROBERTO BARBOSA DE CASTRO e SEBASTIÃO RO-
DRIqu:Es CABRAL.
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RECURSO N9: RP/202-0.005

ACÓRDÃO N9: -CSRF/02-0.212

RECORRENTE FAZENDA NACIONAL

RECORRIDA: SEGUNDA CÂMARA DO SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: LEOPOLDO BATISTA DE MrRANDA

RELATÓRIO

Em 14 de fevereiro de 1984, foi lavrado o auto de

infração, de fls. 27, contra o sujeito passivo, Leopoldo Batista

de Miranda, por ter este adquirido veiculo de motor a alcool com''',
1

a isenção prevista no Decreto-lei 1.944/82, sem atender, porém,os \\:)

requisitos insertos no art. 19, inciso I, daquele Diploma. A dou-
,

ta Fiscalização entendeu, para lavrar aquele auto de infração, que

o autuado não exibira a certidão necessãría, de que trata o item

IV da Portaria MF n9 127/82, porque aquela de fls. 01 não informa

que ele era taxista em 15.06.82.

O autuado impugnou a peça bâsica (f is. 321331 e o

ilustre fiscal autuante replicou a impugnação (f is. 351, ambos sus_
tentando, pela ordem, a improcedência e a procedência da exigên-

cia.

A decisão singular Cf is. 36/37) julgou procedente

a ação fiscal e manteve a exigência, aos fundamentos de que o au-

tuado não fez qualquer prova, no sentido de que fosse taxista em

16.06.82, inclusive, a de quek	 2/

DMF - DF/19 C-C - Secgraf - 1600/75
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". ..... a declaração de fls. 01 não com
prova de forma alguma o exercício pelo interessa
do da atividade de condutor autônomo de passagei
ros (taxi) em 16.G6.82, e que os documentos muni
cipais de fls. 2 e 21 esclarecem que o mesmo inT
ciou tal atividade em 23.09.82;"

Inconformado, o autuado apresentou o recurso VQ-

luntãrio, de fls. 40141, onde postulou a reforma da decisão de

19 grau, argumentando que não pode ser responsabilizado pelotri
buto, no caso, posto que exercia a atividade de "auxiliar de con

dutor autônomo" e, por isso lhe fora fornecida aquela certidão

de fls. 01.

Esse recurso voluntârio (f is. 40/41) foi julgado

pela colenda Câmara recorrida, colhendo-se nela °venerando acOr

dão de n9 202-00.292, que, por maioria, lhe deu provimento,ven

cidos os conselheiros José Lopes Fernandes (Relator) e Elio To-

the, sendo designado relator do voto majoritario o conselheiro

Eugênio Botinelly Soares. (Fls. 44/49)..

O entendimento esposado nesse decisOrio é no sen-

tido de que ao adquirente de veiculo com a isenção de que trata

o Decreto-lei 1944/82 não cabe verificar os termos da certidão,

de que trata a Portaria MF 127/82, que é anus da empresa vende-

dora do veiculo. É o que se lé e se infere desta ementa e deste

voto vencedor verbis, (f Is. 44149):

"IPI - ISENÇÃO PREVISTA NO D.L. N91944/82 -
Não cabendo ao adquirente do veiculo a verifica-
ção do cumprimento dos requisitos a que se refe-
re a Portaria MF n9 127/82, quanto à certidão da
Prefeitura, para a outorga do beneficio institui
do pelo diploma legal, não se lhe pode atribui-i=
a responsabilidade do pagamento dos tributos de-
vidos. Recurso provido."

"Dos autos se extrai a conclusão que o re-
corrente não fazia jus à isenção, valendo notar

	

que a empresa vendedora tem responsabilidade no 	 -

/-

0) -(
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cumprimento das Pwigências (OU, pelo menos, nave
rificação do seu cumprimento), uma vez que a pre-
citada Portaria 127, pelo seu inciso V, 	 comete-
àquela empresa a obrigação de dar a destinação
ali indicada, para cada uma das vias da declara-
ção acima referida, sendo que uma delas"... será
encaminhada ao ôrgao local da Secretaria da Re-
ceita Federal" Citem V, "c")."
A Fazenda Nacional, por seu ilustre procurador,

então em exercicio na colenda 2a. Câmara do 29 Conselho de Con-

tribuintes, doutor Louremberg Ribeiro Nunes Rocha, irresignada

com a decisão acima, interpôs o recurso especial, de fls. 51/

/531, postulando a reforma do acOrdão recorrido, para ser resta

belecida a decisão singular, aos fundamentos assim sintetizados:
,-,

a) - que ambos os votos, vencido evencedor,
admitiram que o recorrente não fazia jus â isen-
ção, porque nunca conseguiu provar que era taxis
ta em 16.06.82;

b) - que à empresa vendedora não cabia con-
frontar os dados da declaração ou certidão com os
textos da lei, mas, apenas, remeter una via dela
à repartição do Fisco;

c) - que o sujeito passivo, no caso,induziu
em erro a Prefeitura e a empresa vendedora, para
obter aquela isenção, e, por isso, é ele o res-
ponsável pelo pagamento do tributo, até porque a
infração à lei se deu por iniciativa dele e em
seu proveito.

Esse recurso especial (fls. 51/53) foi contraria_
do pelas contra-razões, de fls. 60162, e o feito subiu a esta

Câmara Superior de Recursos Fiscais, pelo R. despacho de fls. 63,

in fineplA
-\

o relatOrio./
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VOTO

Conselheiro SEBASTIÃO BORGES TAQUARY, Relator

Verifico que a matería, ora em exame, encontra

precedente nesta Câmara Superior de Recursos Fiscais, onde, na

sessão de 18 de outubro de 1985, foi julgado o Recurso no 

RP/201-0.186, emergindo-se o acOrdão de n9 CSRF/02-0.180, cuja

ementa transcreVo, para melhor reciclagem deste Colegiado:

"IPI - ISENÇÕES - A isenção outorgada nos
termos do Dl. 194 21182 tem carãter subjetivo e se
enquadra na regra do artigo 179 § 29 combinadocom
o artigo 155 quanto à responsabilidade do bonen':
cio quando não comprovados os requisitos subjetr
vos para o gozo da isenção. Caso em que o benefr
ciãrio não cumpriu requisitos porem não restoude-
monstrado dolo ou simulação, enquadrando-se noa—r
tigo 155, II. Recurso especial provido emparte.lr

Igualmente, no processo em exame, trata-se de

exigência de IPI, contra o sujeito passivo, que, comprovadamen-

te, não preenchia os requisitos e condições para beneficiar-se

da isenção prevista no Decreto-lei n9 1.944182.

Restou demonstrado nos autos que ele não era ta-

xista em 16 de junho de 1982 e, por isso, não fazia jus àquela

isenção, que lhe fora conferida, mercê de certidão fornecida pe
la Prefeitura Municipal. Essa certidão, porem, não se fez nosen_
tido de que lhe fosse motorista autônomo, na atividade de condu_
tor de veiculo de aluguel (tãxi), em 16.06.82. Por isso que in-

completa e insatisfatOria, para comprovar aqueles requisitos e

condições legais.

No caso, todavia, não se ê de exigir o tributo do

alienante, como entendido no venerando acOrdão recorrido. En en_

//)í -
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do, fiel ao meu voto proferido naquele acórdão, cujaerrenta trans

crevi linhas atrás, que à hipótese se aplica a regra do artigo

179 c/c o artigo 155, inciso II, do CTN. É que à isenção, em ca

so específico, como o é a do Decreto-lei 1944/82, pode-se apli-

car a regra do artigo 155 e seu inciso II, por força doart. 179

e seu § 29, ambos do CTN, como in verbis 

"Art. 179. A isenção, quando não concedida
em caráter geral, é efetivada, em cada caso, por,
despacho da autoridade administrativa, em reque-
rimento com o qual o interessado faça prova do
preenchimento das condiçOes e do cumprimento dos
requisitos previstos em lei ou contrato para sua
concessão.

§ 29. O despacho referido neste artigo não
gera direito adquirido, aplicando-se, quando ca-
bível, o disposto no art. 155.

Art. 155. A concessão da moratória em cará-
ter individual não gera direito adquirido e será
revogada de ofício, sempre que se apure que o be
neficiado não satisfazia ou deixou de satisfazer7
as condições ou não cumprira ou deixou de cumprir
os requisitos para a concessão do favor, cobran-
so-se o crédito acrescido de juros de mora:

I - com imposição da penalidade cablvel,nos
casos de dolo ou simulação do beneficia
dó, ou de terceiro embenefICio daquele;

_.
II- sem imposição de penalidade, nos demais

casos."

É de ressaltar, por oportuno, que o sujeito pas-

sivo, no caso, não agiu com dolo ou simulação. É que se infere

dos autos.

Isto posto, e reportando-me àquelas fundamenta-

çaes insertas na ementa supra transcrita, que adoto como outras

razões de decidir, conheço do recurso especial, por tempestivo,

e dou-lhe provimento, em parte, para, em reformando o venerandoA l—

577A '^
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acórdão recorrido, restabelecer, parcialmente, a decisão singu-

lar, apenas, para exigir o imposto e os juros de mora, naconfor

midade do artigo 179, c/c o artigo 155, caput, do CTN.,

Brasília-DF, em 09 de junho de 196.'

LL/
SABASTIA0 BOMGES TAWJARY - RELATOR

•
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